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Euro

R$ 5,932

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

10,41%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Janeiro/2024 0,42
Fevereiro/2024 0,83
Março/2024 0,16
Abril/2024 0,38
Maio/2024 0,46

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,486
 (- 1,47%)

28/junho 5,588

1/julho 5,653

2/julho 5,664

3/julho 5,568

Ao ano

CDI

10,40%

Bolsas
Na quinta-feira

0,4%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

             1/7              2/7               3/7 4/7

123.906        126.163

0,06%
Nova York

Moeda contribuiu para
a redução da pobreza 
Os mais pobres são as maiores vítimas da inflação. Por isso, foram os mais beneficiados com a redução da caristia

E
conomistas são pratica-
mente unânimes em afir-
mar que a inflação é o pior 
dos impostos. No caso dos 

mais pobres, o aumento escalo-
nado dos preços é ainda mais 
perverso e catastrófico, como se 
evidenciou no Brasil durante os 
anos 1980 e início dos anos 1990, 
no período que ficou marcado 
pela ‘hiperinflação’ no país.

Com a chegada do real, que 
começou a circular em to-
do o território nacional a par-
tir de 1994, o poder de compra 
das classes de renda mais baixa 
cresceu, apesar de outros fatores 
agravarem a pobreza.

O sucesso do Plano Real no 
combate à pobreza extrema no 
país está nos números. No iní-
cio da década de 1990, no lança-
mento do Plano Collor 1, a infla-
ção brasileira acumulada nos 12 
meses anteriores atingiu o pico: 
6.390%. Na época do lançamen-
to da moeda, que 
substituiu o Cru-
zeiro Real (CR$), 
a inflação anual 
ainda era supe-
rior a 4.000%. Em 
janeiro de 1998, 
menos de 4 anos 
após a vigência 
do real, o Brasil 
atingiu uma infla-
ção de 5% ao ano.

No ano em 
que foi imple-
mentada a no-
va moeda, a ta-
xa de pobreza era 
superior a 30%. 
Com apenas dois 
anos de vigência 
da nova moe-
da, este índice 
caiu para 28,3%, 
no ano de 1996. 
Após quase 30 
anos, a taxa atin-
giu o nível mais 
baixo de toda a série histórica, 
segundo dados da Fundação 
Getúlio Vargas (FGV), ao recuar 
para 8,3% em 2023.

Em três décadas, o poder de 
compra dos mais pobres tam-
bém avançou significativamen-
te. Enquanto em julho de 1994, 
a cesta básica custava pratica-
mente um salário mínimo (R$ 
67,40, no valor da época), atual-
mente, o poder de compra dos 
que recebem o piso da remu-
neração nacional mais que do-
brou, ao considerar que o preço 
médio da cesta no país é de cer-
ca de R$ 700. Com um salário 
mínimo de R$ 1.412, é possível 
comprar mais de duas cestas.

No primeiro ano de imple-
mentação do plano, o Índice de 
Gini, que mede a desigualdade 
entre a população, era de 0,603 
no Brasil. Mesmo com altos e 
baixos, o indicador calculado pe-
lo Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (Pnud), 
regrediu para 0,495 no quarto tri-
mestre de 2023. 

Mesmo com uma série de 

eventos que desestabilizaram 
a economia nacional durante 
os últimos 30 anos, como a cri-
se financeiras de 2008 ou a pan-
demia de covid-19, o país nun-
ca mais conviveu com a hipe-
rinflação, o que se reverteu em 
melhores condições de vida pa-
ra os mais pobres. 

Durante este período, a cria-
ção de empregos e políticas so-
ciais, a adoção de políticas de in-
centivo à valorização do salário 
mínimo e a manutenção da esta-
bilidade de preços contribuíram 
para o sucesso do real. 

Com a nova moeda, a popula-
ção mais pobre do país foi favo-
recida por melhores condições 
de consumo, e a venda de pro-
dutos antes considerados ina-
cessíveis, como carros populares 
e telefones, se intensificou entre 
a classe média e baixa.

Antes do real, outros planos 
fracassaram na tentativa de aca-
bar com a hiperinflação. A pri-
meira tentativa de estabiliza-

ção foi com o Pla-
no Cruzado 1, em 
1986, no governo 
de José Sarney. Na 
época, a inflação 
ainda girava em 
torno de 250%. 
Um dos integran-
tes da equipe eco-
nômica do ex-pre-
sidente, o profes-
sor de Economia 
da Pontifícia Uni-
versidade Católica 
do Rio de Janeiro 
(PUC-Rio), Luiz 
Roberto Cunha, 
admite que a fa-
lha dos primeiros 
planos foi não ter 
criado uma ‘moe-
da virtual’, como 
a Unidade Real 
de Valor (URV ), 
i m p l e m e n t a d a 
em 1993.

“Ele (Pla-
no Real) criou um mecanismo, 
aprendendo com os erros do pas-
sado, que, de fato, fez com que 
você tivesse um período em que 
o consumidor já tinha voltado a 
poder comparar os preços de um 
bem com o outro, ou do mesmo 
bem em dois locais diferentes, 
porque eles todos eram fixados 
em URV”, avalia o acadêmico.

A ‘moeda-virtual’, assim cha-
mada por não ser considerada 
uma moeda, propriamente dita, 
constava nos preços junto com 
os valores em cruzeiro real, pa-
ra servir como uma referência 
dos valores que seriam adota-
dos a partir de então. O índi-
ce tinha paridade direta com o 
dólar, ou seja: 1 URV = 1 US$. “A 
pessoa ia para o supermercado, 
olhava o preço da banana e via 
lá que estava em 1 URV, e ia no 
supermercado do outro lado da 
rua e lá era 1,20 URV. Com isso, 
ela voltava para o supermerca-
do anterior e comprava a ba-
nana pelo preço mais barato”, 
exemplifica Cunha.
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em vigor no país. Na época, a fa-
mília morava em um ambiente 
rural e passava por muitas neces-
sidades. “Naquele tempo, a gente 
tinha muitas necessidades. Às ve-
zes não tinha nem o que comer, 
ou roupas, calçados eram muito 
caros, e minha mãe era de uma 
família muito humilde”, relata.

Mas o cenário não mudou 
muito. Selma já foi manicure, 
cabeleireira, babá, freelancer, do-
méstica, além de outras profis-
sões ao longo da vida. Apesar 
disso, não consegue arranjar um 
novo emprego e tem que se virar 
com o pouco dinheiro que rece-
be, por meio da ajuda social e de 
programas do governo. “Não sei 
se mudou muita coisa. Porque, 
para a gente conseguir alguma 
coisa, temos que trabalhar mui-
to. E a gente não tem voz, somos 
invisíveis, ainda mais no local em 
que a gente mora, com extrema 
vulnerabilidade”, aponta Selma.

Dificuldade semelhante é o 
que passa Gisele de Sousa da 
Trindade, de 27 anos, mãe de 
três filhos, e também moradora 
da Estrutural. Mesmo tendo nas-
cido após a criação do real, ela 
conta da dificuldade que é con-
viver com a inflação e lembra da 
época em que os preços ainda 
eram menores, após o lançamen-
to da moeda. “Às vezes a minha 
mãe dava moeda para a gente e 
a gente vinha com um monte de 
balinha. Hoje em dia, se você dá 
R$ 1 para uma criança, ela vem 
com um pirulito”, afirma.

“O custo é bem alto, porque 
tem remédio, calçado, material 
escolar e muitos outros custos 
que envolvem crianças. E o sa-
lário também não dá para man-
ter, é bem complicado”, acres-
centa Gisele. “Faz tempo que eu 
não faço uma compra bem farta 
para minha casa. Eu recebo um 
benefício de R$ 250 por mês, que 
não dá para comprar quase na-
da. Você pega quatro sacolas e 
quando você vê, o cartão foi to-
do”, conclui.

O ex-diretor do Banco Central 
entre 1985 e 1988 e entre 1999 
e 2003, Carlos Eduardo de Frei-
tas, afirma que, mesmo acaban-
do com a hiperinflação, o Bra-
sil ainda tem que superar as dis-
torções políticas, que impedem 
o avanço das pautas econômi-
cas. Ele cita um caso bem recen-
te — o conflito entre o presiden-
te da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva, e o atual presidente da 
autoridade monetária, Roberto 
Campos Neto.

“Temos uma carga tributá-
ria ainda muito elevada, o que 
afeta a população mais carente. 
Há preocupações muito equi-
vocadas com políticas sociais. 
Porque a taxa de juros no país 
é alta? Em primeiro lugar, por-
que a poupança é pequena. O 
setor privado poupa mais ou 
menos uns 18% do PIB. O setor 
público ‘despoupa’ de 3% a 4%. 
Com isso, a capacidade de cres-
cimento diminui. Então é pre-
ciso levar o setor público a ter 
uma poupança zero, e não ne-
gativa”, explica.

Há preocupações 
muito equivocadas 
com políticas 
sociais. Por que 
a taxa de juros 
no país é alta? 
Em primeiro 
lugar, porque 
a poupança é 
pequena”

Carlos Eduardo de 

Freitas, ex-diretor do BC

Desenvolvimento social

Além de reduzir as desigual-
dades, o real proporcionou o de-
senvolvimento de cidades com 
níveis mais precários. Um exem-
plo próximo ao centro do poder é 
a cidade de Ceilândia, a cerca de 
25 km do Plano Piloto, que tem 
origem na década de 1970.

O diretor da Associação Co-
mercial de Ceilândia (Acic), Cle-
milton Saraiva, conta que, nos 
anos 1990, a cidade era muito po-
bre. “O Plano Real trouxe para Cei-
lândia e comunidades do mesmo 
formato, um processo de ascen-
são social que transformou a ci-
dade. A partir daí, as pessoas pas-
saram a se programar, a ter acesso 
a crédito sem aquela inflação que 

corria. O Plano Real trouxe trans-
formação social econômica e cul-
tural de Ceilândia”, destaca.

Com a chegada da nova moe-
da, Ceilândia registrou uma ex-
pansão populacional e um au-
mento do número de empregos, 
o que fez com que o local dei-
xasse de ser uma ‘cidade-dormi-
tório’. Segundo dados da última 
Pesquisa Distrital por Amostra 
de Domicílios (PDAD), publicada 
em 2021, cerca de 43% da popu-
lação de Ceilândia trabalha den-
tro da própria cidade.

Atualmente, a localidade ar-
recada em torno de R$ 6 bilhões 
de Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS). 
O diretor da Acic acrescenta que, 
com o crescimento econômico 

da cidade, essa parcela pode che-
gar a R$ 7,5 bilhões.

Desafios

Apesar de ser fundamental 
para a diminuição da pobreza 
no Brasil, o real teve efeito limi-
tado e não conseguiu extinguir 
esta realidade social dramática 
em várias regiões do país. Selma 
Geralda da Silva, tem 47 anos e 
é dona de casa. Mãe solo e com 
4 filhos para cuidar, a moradora 
da Estrutural vivencia uma série 
de dificuldades ocasionadas pe-
lo aumento da inflação, sobretu-
do após o período da pandemia 
de covid-19.

Selma era adolescente quan-
do o Plano Real começou a entrar 


